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convocando os licítantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de proposta ou
lance vencedor que atenda o requisito de exequibilidade.
d) Se a proposta ou o lance de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO não for aceitável, ou se a licitante
desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente,
verificando a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências
constantes no Edital e seus anexos.
e) Ocorrendo a situação referida neste subitem, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para
que seja obtida melhor proposta.
f) Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a sua
continuidade.
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá opção,
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n. 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.11. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
7.12. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.13. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios,
de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
7.14. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com PERCENTUAL DE DESCONTO inferior ao estimado
para a contratação constante da planilha anexa ao Termo de Referencia.
7.15. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pela Unidade Gestora interessada, responsável pela elaboração
e emissão da referida planilha.
7.16. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO, a Pregoeira deverá negociar diretamente com o classificado
subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua Carta Proposta anteriormente oferecida a
fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante anteriormente
classificado.

7.17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
7.17.1. A Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo critério de “MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO”, podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante
que tenha apresentado o lance de menor valor por LOTE, para que seja obtido preço melhor, bem
assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as especificações
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste
edital.
7.17.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do
valor de referência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seu detentor.
7.17.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, a pregoeira
comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma do Decreto
Federal n9. 10.024/2019 e 8.666/93. A Pregoeira verificará, também, o cumprimento das demais
exigências para habilitação contidas nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7 deste Edital.
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7.17.4. No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado
deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 6.3 ao 6.7
e 7.7 a contar da convocação pela pregoeira através do chat de mensagens.
7.17.5. A inobservância aos prazos elencados nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, ou ainda o envio dos
documentos de habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto
neste edital ensejará a inabilitação do licitante e consequente desclassificação no certame,
salvo motivo devidamente justificado e aceito pela Pregoeira.

7.17.6. Se a proposta ou lance de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO não for aceitável, ou se o
licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao
edital.
7.17.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as

• exigências fixadas neste Edital.
7.17.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do
licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que
os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajus-es, inexequíveis ou superfaturados.
7.17.8.1. Definido o valor final da proposta, a pregoeira convocará o arrematante para anexar em
campo próprio do sistema ou via e-malI, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de
preços com os respectivos valores readequados ao último laice ofrrtado.
7.17.9. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o item 5.11 deste edital.

OBSERVAÇOES:
a) Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horãrio.
b) As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelec dos para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço e os
documentos de habilitação.
c) O envio da proposta acompanhada da documentação ocorrerá por meio de chave de acesso e
senha.
d) Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por eles
apresentados, até o término do prazo para recebimento.
e) Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
f) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente
serão disponibilizados para avaliação pela pregoeira e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.18. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Preg3o será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, na ordem
de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos,
devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
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7.18.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a
adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o
processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) à Pregoeira, para fins de análise e parecer;
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subsequente formalização da
Contrato.

7.19. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira poderá, para analisr as Cartas Propostas de preços e seus
anexos, as amostras, os documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres
técnicos e suspender a sessão para realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as
suas decisões.
7.19.1- No caso de desconexão da PREGOEIRA no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico
permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos

• atos realizados. Quando a desconexão da PREGOEIRA persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação
expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat)
divulgando data e hora da reabertura da sessão.

7.20. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado vencedor
o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar Maior Percentual de
Desconto por Lote, cujo objeto do certame a ela será adjudicado, caso não haja interposição de
recurso administrativo.
7.20.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.21.2. A intimação dos atos proferidos pela administração Pregoeira ou Secretária — será feita
por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa
Brasileira de Mercadorias - BBM no “chat” de mensagem e mediante afixação de cópia do extrato
resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Pregoeira da Prefeitura de Baturité, ou Diário
Oficial do Município, conforme o caso.

8 RECURSOS.
8.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, a Pregoeira informará aos licitantes, por meio de
mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, com
registro da síntese das suas razões em campo próprio do sistema, por meio eletrônico, utilizando
para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema https://novobbmnet.com.br/,
dentro do prazo de até 30 (trinta) minutos. Ficando os demais licitantes desde logo intimados para, se
desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do
recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
8.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio
eletrônico, no sítio,https://novobbmnet.com.br/ opção RECURSO, e a apresentação de documentos
relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, no setor de
licitações da Prefeitura Municipal, situada à Travessa 14 de Abril, S/N, Centro, Baturité/CE, Estado do
Ceará, das 8h às 12h, aos cuidados da Pregoeira responsável pelo certame, observados os prazos
estabelecidos.
8.3. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS):
8.3.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica
ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, • ue .reencham asse uintes re uisitos
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a) O endereçamento à Pregoeira Oficial da Prefeitura de Baturité;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatários) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil,
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada
dentro do prazo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub tens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.

8.3.2. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
8.4. A falta de interposição de recurso importará a decadênc a do direito de recurso e a Pregoeira
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente
a homologação do procedimento licitatário.
8.5. Na hipótese de interposição de recurso, a Pregoeira quando mativer sua decisão, encaminhará
os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal n2.

• 10.024/2019).
8.6. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo e o seu acolhimento esultará na
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto
do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
8.8. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
8.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponen:e.
8.10. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado.
Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
8.11. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as li:itantes, no
endereço eletrônico https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ - Portal de Licitações dos Municípios do Estado
do Ceará. E ainda no campo próprio do sistema promotor Podendo ainda ser encaninhado no
endereço de e-mau: licitabaturite2023~gmail.com., quando informado pelo recorrente na peça
recursal

9. DA(S) DOTAÇÃO COES) ORÇAMENTÁRIA(S)
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta citação correrão à conta de recursos
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando
da elaboração do termo de contrato.
9.2. Com base no art. 72, § 2~ do Decreto Federal n2 7.892 de 23 de laneiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei na 8.666, de 21 de junho de
1993, preceitua: “Na licitação para registro de preços nüo é necessário indicar a dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro iqstrumento
hábir’.
9.3. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidace de se demonstrar a e>isténcia de
recurso

10. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO; DILJGÊNCIÁS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
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10.1.1. Até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico,
qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão.
(Art. 23 do Decreto Federal n2. 10.024/2019).
10.1.2. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos. (Art. 23 § 12 do Decreto Federal n2. 10.024/2019).
10.1.3- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração. (Art. 23 § 22 do Decreto Federal n2. 10.024/2019).
10.2. DA IMPUGNAÇÃO:
10.2.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração
qualquer pessoa por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à
data fixada para abertura da sessão pública, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de
recurso. (Art. 24 do Decreto Federal n2. 10.024/2019).
10.2.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo

• licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a pregoeira, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. (Art. 24 § 1° do Decreto Federal n9.
10.024/2019).
10.2.3.1. A resposta da Pregoeira será disponibilizada a todos os interessados mediante anexação no
sistema e posteriormente disponibilizado no site do Portal de Licitações dos Municípios do Estado do
Ceará - TCE, no sitio: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/.
10.2.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. (Art. 24 § 22 do Decreto Federal n9. 10.024/2019).
10.2.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação
dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. (Art. 24 § 32 do
Decreto Federal n2. 10.024/2019).
10.2.6. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas
Propostas.

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO:
10.3.1. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações mediante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:
1-o endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Baturité;
II- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Pregoeira da Prefeitura de Baturité, dentro do prazo editalícia;
111-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
1V-o pedido, com suas especificações.

10.4. DILIGÊNCIA:
10.4.1. Em qualquer fase do procedimento licitatário, a Pregoeira ou a autoridade superior, poderá
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
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sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Carta
Proposta, fixando o prazo para a resposta.
10.4.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
10.5. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

11. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Muricípio, através da Secretaria Gestora,
representada pelo Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos
da Lei n.9 8.666/93, da Lei n.2 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.
11.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços (ANEXO IV) a ser
celebrada.
11.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Baturité convocará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para
futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este
Edital.
11.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação,
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra
justo motivo aceito pelo Município de Baturité.
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas
neste Edital.
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de
melhores preços, preservado o interesse público e respei:ados os valores estimados para a
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
11.2.4. Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados
de acordo como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato (ANEXO V) e ainda com o
recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho pela detentora.
11.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao 12 classificado para cada Lote da Ata de Registro
de Preços, quando da necessidade do fornecimento do produto.
11.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e Termo
de Contrato.
11.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços
nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal. O
mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
11.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada en conformidade com o disposto nos
artigos, 57,58 e 65 da Lei n.2 8.666/93.
11.5. O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado a aceitar, nas mesmas
condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a
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critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.2 8.666/93 e alterações
posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado na Ata de Registro de
Preços.
11.6. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
11.7 A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao
menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 1 citações específicas para aquisição do(s)
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
11.8. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário
do registro, quando o Município optar pela aquisição do cbjeto cujo preço está registrado, por outro
meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de 2reços, e o preço cotado neste, for igual ou
superior ao registrado.
11.9. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da

• Comissão de Licitação da Prefeitura de Baturité e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de
Registro de Preços.
11.10. O Município monitorará, pelo menos trimestralrrente, os preços dos produtos, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
11.11. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço
de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
11.12. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento
e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço
de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente.
11.13 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percertual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro —

equação econômico-financeira.
11.14. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais

• ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado LOTE.
11.15. Não havendo exito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os
demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas
condições do 1~ colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

12. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS LICITADOS:
12.1. Conforme descrição detalhada no Termo de Referência — Anexo 1 deste edital.

‘13. Do PAGAMENTO, RE&U≤TE E..REEQUILÍBRIO
13.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quanco regularmente solicitados os bens pelo
MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens 1 citados, segundo as autorizações de
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais,
Municipais e Trabalhista, todas atualizadas, observadas a condições da Carta Proposta e os preços
devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento.
13.2. Conforme descrição detalhada no Termo de Referência— Anexo 1 deste edital. Para os produtos
objetos deste certame, caso tenha, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da
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Prefeitura Municipal de Baturité, com endereço na Praça da Matriz, S/N, Palácio Entre Rios, Centro,
Baturité/CE — CEP 62.760.000, inscrita no CNPJ sob o n2 07.387.343/0001-08.
13.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do
fornecedor ou através de cheque nominal.
13.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
13.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma
única nota fiscal/fatura.
13.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consLlta “ON-LINE” às certidões apresentadas,
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal e trabalhista.
13.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO,
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis.
13.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem
implicará aceitação definitiva do fornecimento.
13.4. Os preços registrados na presente ata não serão cbjeto de reajuste antes de decorridos 01
(um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio
Vargas.
13.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratadc e a retribuição da Administração para a
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manu:enção do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.9 8.666/93, alterada e consolidada.
13.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percerrtual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
13.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNICÍPIO solicitará
ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a
definição do parágrafo único.
13.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICÍPIO convocará as demais
empresas com preços registrados para o lote, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados,
respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, para
redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer a terações na ordem de classificação das
empresas com preço registrado.
13.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais
ou inferiores à média daqueles apurados pela Secretaria Gestora interessada da Prefeitura de
Baturité.

14. DAS SANÇÕES
14.1-O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
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retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a Carta Proposta ou lance, falhar ou fraudar
na execução do contrato, comportar-se de modo inidône ou cometer fraude fiscal, ficará impedido
de licitar e contratar com o Município de Saturité e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de
Baturité pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das
demais cominações legais:
14.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a Carta Proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidâneo.
14.1.2- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do serviço,
até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no
caso de retardamento na execução do contrato;
14.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviço licitado.
14.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas
neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas
nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n2
8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.2 10.520/02, as seguintes penas:
14.2.1- advertência;
14.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado.
14.3-O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal —

DAM.
14.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositaco, será automaticamente descontado do
pagamento a que a Contratada fizer jus.
14.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
14.4- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei.

15.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO:
As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o
contraditório.
15.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegisado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de
Baturité e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Baturité pelo prazo de até 05 (cinco)
anos.

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
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16.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos
deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, d reta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os nteressados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e
do regular funcionamento da administração.
17.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo(a)
Ordenador(a) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.2
8.666/93.
17.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qua~dade e a exata compreensão da sua Carta
Proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão.
17.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
17.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente edital.
17.6. A Homologação do presente procedimento será de competência do(a) Ordenador(a) de
Despesa.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edita, exclui-se o dia de início de contagem e
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
17.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro
da Comarca de Baturité/CE.
17.9. Cópias do Edital e Anexos serão fornecidas, nos horá~ios de 08h às 12h, no endereço: Travessa
14 de Abril, S/N, Centro, Baturité/CE, ficando os autos do presente processo administrativo de
Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados.
17.10. Poderão ser obtidas informações, ainda, pelo email: licitabaturite2O23~gmaiI.com.
17.11. A versão completa do edital também poderá ser obtida junto ao portal de licitações do
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Tribunal de Contas — TCE, no endereço eletrônico https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ e
https://www.baturite.ce.gov.br/
17.12. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no Anexo -

Termo de Referência deste Instrumento Convocatério deverão ser minuciosamente observadas
pelos licitantes quando da elaboração de suas Cartas Propostas.
17.13. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de
indenização, fica assegurada a autoridade competente:

• Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando
ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

• Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando
ciência aos interessados mediante publicação na imprensa oficial.

17.14. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto
no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Pregoeira (endereço mencionado no
Edital), até 03 (três) dias correntes anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que serão
respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de
esclarecimento a ser anexado ao Portal de Licitação — TCE https://licitacoes.tce.ce.gov.br/, no
campo correspondente. (Art. 40, inciso VIII da Lei 8.666/93).

e

PREGOEIRA O

Baturité/CE, 04 de julho de 2023.
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1. OBJETO
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVOS DE PRÉDIOS PÚBLICOS DO
MUNICIPIO DE BATURITÉ, CONSIDERANDO O MENOR PREÇO EM FUNÇÃO DO
PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA DE PREÇOS E CUSTOS DA
CONSTRUÇÃO CIVIL DO SINAPI E DA SEINFRA TABELAS SINTÉTICAS
DESONERADAS, ATUALIZADAS E ACRESCIDAS COM BDI, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA JUNTO AO MUNICÍPIO DE
BATURITÉ/CE.
1.2. CONFORME CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NO EDITAL. MENOR PREÇO EM

• FUNÇÃO DO PERCENTUAL DE DESCONTO.
1.3. As tabelas de preços do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e lndices da

Construção Civil (SINAPIICE) desonerada, disponível no endereço eletrônico da Caixa
Econômica Federal http://www.caixa.gov. br/site/paginas/downloads.aspx , e as tabelas
da Secretaria da lnfraestrutura do Estado do Ceará (SEINFRAICE), Desonerada,
disponível no endereço eletrônico https://www.seinfra.ce.gov.br/tabeIa-de~custos/;
atua izadas.

1.4. Nas tabelas acima citadas serão utilizados os encargos sociais estipulados na
SINAPI/CE e SEINFRA/CE de acordo com a tabela mais atualizada publicada. Deverá
ser utilizado o Beneficio e Despesa Indireta (BDI)CONFORME TERMO.

2. FUNDAMENTO LEGAL
2.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, em
conformidade com as Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 18 de julho de
2002, nos Decretos n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, e 7.892, de 23/01/2013,
alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018 e nas demais normas legais aplicáveis e a Lei
Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações.

2.2. TIPO DE LICITAÇÃO
2.2.1. MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Baturité por intermécio das Unidades Administrativas detém

a responsabilidade de realizar manutenções em suas vias públicas localizados na zona
urbana e Rural do município, das quais encontram-se com estrutura física precária,
favorecendo o baixo rendimento de seu uso.

Entende-se por serviço de engenharia, os serviços que impliquem em modificações
na estrutura, ou dos compartimentos, ou dos pavimentos, realizados nas instalações
prediais pré-existentes, sem alteração da área edifkada A manutenção predial o conjunto
de tratativas e cuidados técnicos indispensáveis ao funcionamento regular e permanente
das instalações prediais pré-existentes, Esses cuidados envolvem a adequação, a
modificação, a restauração, a substituição inclus’ve de materiais e equipamentos e a
prevenção a danos estruturais.
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O quadro alarmante de solicitação de melhorias nesses equipamentos
devido à localização geográfica com grande incidência de chuvas preju’
atendimento à população.

A garantia de estrutura adequada proporcíona benefícios a população que
extrapolam o universo da comunidade. Desse modo, a prestação de serviços púo icos em
espaço saudável e apropriado, em suas múltiplas dimensões, contribuem, também, para
um desenvolvimento social sustentável, dinâmico e atrativo, fortalecendo os obetivos de
melhorar a qualidade de vida da população.

Os serviços de manutenção preventiva e/ou corretiva, serviços de engenharia serão
prestados em vias públicas, praças, esgotos, estradas vicinais, sinalização, etc.

Com a falta de disponibilidade de servidores do quadro de pessoal da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura para atendimento da demanda,
existe a necessidade de empresa(s) previamente habilitada(s) para prestação dos
serviços objeto deste Termo de Referência

A opção de utilizar o Sistema de Registro de Preços justifica-se pela imposs bilidade
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela
necessidade de contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas.

Por sua vez, utiliza - se a licitação na modalidade Pregão eletrônico, pois o objetivo
desse processo licitatório é a aquisição de serviços de engenharia comuns, cujo
desempenho e a qualidade são definíveis ob~etivamente pelo edital, por meio de
especificações técnicas.

Oportunamente, registra-se que devido ao objeto a ser licitado tratar-se de serviços
de engenharia comuns, a presente licitação adota como referência as definições
constantes na OT-IBR 002/2009 do IBRAOP.

Diante do exposto, solicitamos a abertura de processo licitatório visando à
contratação de empresa especializada nos serv ços de recuperação e manuteição de
vias públicas envolvendo a urbanização de modo em geral no município de Baturté

3.1.1. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO
3.1.1.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata o. Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrôes de
desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações usuais de
mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão.
3.1.1.2. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum,
tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente
comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço,
por meio de especificações usuais praticadas no mercado.
3.1.1.3. Ouso do Pregão se justifica por ser mais conqeniente a esta Secretaria Municipal
devido à entrega parcelada do objeto.

3.2. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE
3.2.1. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e
seus Anexos, em lote, justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa
do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade da
padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos,
pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a
possibilidade de estabelecimento de um padrão de quahdade e eficiência que pcce ser
acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se
trata de diversos fornecedores.
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3.2.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1°, ~
8.668)1983, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e nã. t: ~
finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegu
gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla
competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua final dade
e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública
3.2.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a
eficiência na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com
a existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do fornecimento a
ser prestado. Assim com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é
imprescindível a licitação por grupo/lotes.
3.2.4. Justifica-se tal critério de julgamento e adjudicação por LOTE devido às seguintes
particularidades:
3.2.4.1. Buscou-se evitar o aumento do número de fornecedores, com o intuito
de preservar o máximo possível a rotina das unidades, que são afetadas por eventuais

• descompassos no fornecimento dos produtos por diferentes fornecedores;3.2.4.2. Procurou-se lidar com um único fornecedor diminuindo o custo administrativo de
gerenciamento de todo o processo de contratação;
3.2.5. Diante do aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela
otimização do gerenciamento de seus contratos de fornecimento. Essa eficiência
administrativa também é de estatura constitucional e deve ser buscada pela administração
pública;
3.2.6. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes,
e não por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza
e que Quardem relacão entre si” — Acórdão 5.260/201 i-13 Câmara — TCU;
3.2.7. Demonstra-se ser mais vantajoso a escolha comparativamente ao critério
usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço POR LOTE, em cumprimento às
disposições dos arts. 30, § 10, inciso 1, art. 15, incisc IV, e 23, §~ l~ e 2°, todos da Lei n.
8.666/1993;
3.2.8. Foi efetuado o agrupamento dos lotes por produto, visando dotar de maior
celeridade e eficiência as várias etapas procedimentais relativas à licitação, formalização
e gerenciamento dos futuros contratos bem como a aquisição e recebimento dos produtos
e controles dos atos processuais, com reflexos na economia processual e financeira, além
de proporcionar uma maior atratividade para as empresas participantes da licitação.

4. ESPECIFICAÇÕES
DESCONTO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD VIR ESTIMADO PERCENTUAL
(%)

REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTUROS E EVENTUAIS
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA, CORRETIVOS
DE PRÉDIOS PÚBLICOS DO
MUNICIPIO DE BATURITÉ,CONSIDERANDO O MENOR SERV 1 R$ 6.925.159,63

PREÇO EM FUNÇÃO DO
PERCENTUAL DE DESCONTO
SOBRE A TABELA DE PREÇOS
E CUSTOS DA CONSTRUÇÃO
CI\/IL DO SINAPI E DA
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SEINFRA TABELAS
SINTÊTICAS DESONERADAS,
ATUALIZADAS E ACRESCIDAS
COM BDI, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO
DE REFERÈNCIA, JUNTO AO
MUNICÍPIO DE BATURITÈ/CE

DESCONTO ESTIMADO: O desconto estimado é de 26,32 % apurados pela média dos
descontos obtidos nas pesquisas de preços solicitadas sendoque estes deverão estar de
acordo com os preços praticados no mercado local e ou regional.

5. REFERENCIAL DE PREÇOS
5.1. Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos
através das cotações de preços anexas a este termo de referência, viabilizadas para
verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto.
5.2. RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO DE PREÇOS: Chefe do Departamento de
Compras Ghretiane Dutra Torres — Portaria n°028/2021)

6. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
6.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta
de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à
Secretaria Contratante quando da elaboração do Termo de Contrato.
6.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 o de , que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n2 8.666, de 21
de junho de 1993, preceitua: “Na licitação para registro de preços não é necessário indicar
a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou
outro instrumento hábil’
6.3. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque
não há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a
existência de recurso.

7. DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
Considerando que a contratação mediante Sistema de Registro de Preços encontra
previsão no Decreto Federal n° 7.892/2013 alterado pelo Decreto 9.488/2018. Pode ser
adotado quando for conveniente a aquisição de bens/serviços com previsão de entregas
parceladas/fornecimento, o que se encaixa perfeitamente a esta licitação.
Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão
Eletrônico por Registro de Preços, ajustando-se aos recursos orçamentários, minimizando
futuros imprevistos e evitando possíveis prejuízos à Administração, com uma contratação
que atenda as reais necessidades, sem restar desperdícios, bem como sem causar
interrupção da execução dos serviços.
Considerando que a opção pelo SRP tem como um de seus objetivos, o principio da
economicidade, que em termos práticos significa ganhos reais na economia de recursos
financeiros, uma vez que a aquisição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com a
necessidade da Administração.
Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP está justificada, pois a
Administração Pública está indicando o objeto que pretende adquirir/contratar e
informando os quantitativos estimados e máximos pretendidos. Ressalta-se que.
diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de
contratação. n~mesmo de utilização dos quantitativos estimados. O SRP constitui um
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importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de
mensuração.

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
a) As demandas dos serviços de manutenção de vias públicas deverão ser
encaminhadas, pelos diversos órgãos e autarquias do governo municipal à Secretaria
desenvolvimento Urbano e de infraestrutura, que, por sua vez, terá como função de
acompanhar toda a execução do CONTRATO, inclusive emitir o Termo de Recebimento
Provisório e Definitivo dos serviços efetivamente executados;

b) Os orçamentos, em sua integralidade, deverão ser detalhados, fundamentados em
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados que expressem a
composição de todos os seus custos unitários, baseados nas tabelas de serviços e
insumos do SINAPI e da SEINFRA atualizadas.

c) Nos casos em que as Tabelas da SEINFRAICE não ofereçam os custos unitários
de serviços e/ou de insumos, deverão ser adotados aqueles disponíveis na tabela SINAPI
CE DESONERADA (atualizada).
d) A Unidade Gestora determinará como os serviços deverão ser priorizados, de
acordo com a sua urgência, para em seguida solicitar a sua execução, por meio de
Autorização de Serviço que poderá ser enviada via correio eletrônico ou ainda entregue
pessoalmente ao Coordenador Técnico, profissional previamente indicado pela
CONTRATADA.
e) A contratada, no prazo máximo de até 04 (quatro) horas para serviços
emergenciais, e, 24 (vinte e quatro) horas para os demais serviços, contadas da
solicitação, enviará profissional capacitado para detectar o problema e apontar as
soluções.
f) Por sua vez, o orçamento para resolução do problema detectado deverá ser
entregue em até 12 (doze) horas para serviços emergenciais, e em até 48 (quarenta e
oito) horas para os demais serviços, contados do recebimento da Autorização de Serviço,
constando a discriminação dos serviços a serem realizados conforme Tabelas SINAPI e
SEINFRA, atualizada, adotadas como base neste processo licitatório, já inserido o
percentual de desconto para análise e aprovação da equipe de fiscalização.
g) Depois de analisado e aprovado o orçamento pela Unidade Gestora ficará
estabelecido o prazo máximo de 08 (oito) horas para inicio da execução de serviços
emergenciais e 48 (quarenta e oito) horas para os demais serviços, devendo o
Coordenador Técnico da CONTRATADA acionar os profissionais necessários ao pronto
atendimento do chamado, montando e controlando as equipes, bem como todo o
ferramental e instrumental que disponibilizará, além de materiais e peças que se fizerem
necessários.
li) A administração da execução dos serviços ficará a cargo de Engenheiro Civil
designado pela CONTRATADA no local dos serviços, devendo ser auxiliado por
profissionais competentes.
i) O deslocamento de qualquer equipe até o ‘ponto de atendimento” deverá ser
precedido de comunicado formal à Unidade Gestora, por parte da CONTRATADA,
informando ainda o dia e hora em que está previsto o seu comparecimento, ocasião em
que proverá o meio de transporte adequado aos profissionais que comporão a equipe, de
forma a atender tempestivamente aos chamados e a autorização de serviço:

j) o os os serviços, peças, materiais, equipamentos e ferramentais a serem
empregados pela CONTRATADA deverão ser ‘e ótima qualidade novos e devem atender
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